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Este relatório apresenta os resultados da avaliação de efetividade ex post do Projeto 
PPP-Ecos na Amazônia no tema de Atividades Produtivas Sustentáveis no âmbito 
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acerca do Fundo Amazônia. Todas as opiniões aqui expressas são de inteira 
responsabilidade dos autores, n¥o refletindo necessariamente a posi©¥o da GIZ e do 
BNDES.

Equipe de Avaliação

Domingos Moreira Macedo

Artur Sgambatti Monteiro

Verena Cristina de Almeida

Coordenação da Avaliação 
(Deutsche Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit - GIZ GmbH)
Ester Maria Gomila Pons

Juliana Passos de Mello	

Nikolas Wagner Bozzolo	

Revisão

Bernardo Anache 

Fotografias
Artur Sgambatti Monteiro

Domingos Moreira Macedo

Juliana Passos de Mello	

Ester Maria Gomila Pons

Projeto Gráfico e Diagramação 
Trato Design

Brasil, agosto de 2023



Avaliação de Efetividade de Projetos de Aglutinadoras de Atividades Produtivas Sustentáveis no Fundo Amazônia
PPP-ECOS na Amazônia – ISPN

3

SUMÁRIO
FICHA DO PROJETO										          6

1. RESUMO DO PROJETO									         6

2. LÓGICA DE INTERVENÇÃO									        7

3. TEORIA DA MUDANÇA									         8

4. METODOLOGIA ESPECÍFICA								        10

5. AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS								        10

6. AVALIAÇÃO GERAL									         16

7. CONCLUSÕES E LIÇÕES APRENDIDAS						      	 17

8. ANÁLISE DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA OCDE					     18

9. ANÁLISE DAS SALVAGUARDAS DE CANCUN						      19

10. ANÁLISE DOS CRITÉRIOS TRANSVERSAIS						      20



Avaliação de Efetividade de Projetos de Aglutinadoras de Atividades Produtivas Sustentáveis no Fundo Amazônia
PPP-ECOS na Amazônia – ISPN

4

LISTA DE ACRÔNIMOS
APL		  Arranjo Produtivo Local

Apib		  Articulação dos Povos Indígenas do Brasil

APP		  Área de Preservação Permanente

APS		  Atividades Produtivas Sustentáveis

ASA		  Articulação do Semiárido

ATER		  Assistência Técnica e Extensão Rural

BNDES		  Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social

CAR		  Cadastro Ambiental Rural

Ceplac		  Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira

CGN		  Conselho Gestor Nacional (PPP-Ecos)

Conab		  Companhia Nacional de Abastecimento

Embrapa		 Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária

ENREDD+	 Estratégia Nacional para REDD+

FA		  Fundo Amazônia

Funai		  Fundação Nacional do Povos Indígenas

GEF		  Fundo Global para o Meio Ambiente (do inglês, Global Environment Facility)

GIZ		  Agência Alemã de Cooperação (Deutsche Gesellschaft für 
		  Internationale Zusammenarbeit GmbH)

Ibama		  Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

IBGE		  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

ICMBio		  Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade

IN		  Instrução Normativa

Inpe		  Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais

ISPN		  Instituto Sociedade, População e Natureza

MMA		  Ministério do Meio Ambiente

OCDE		  Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico

Oema		  Órgão Estadual de Meio Ambiente

ONU		  Organização das Nações Unidas



Avaliação de Efetividade de Projetos de Aglutinadoras de Atividades Produtivas Sustentáveis no Fundo Amazônia
PPP-ECOS na Amazônia – ISPN

5

LISTA DE TABELAS
Tabela 1: Indicadores dos Efeitos Diretos 1 e 2 do projeto PPP-Ecos na Amazônia.		  10

Tabela 2: Tabela II: Indicadores de produtos do projeto PPP-Ecos na Amazônia.			   11

Tabela 3: Indicadores do Efeito Direto 3 do projeto PPP-Ecos		  			   13

Tabela 4: Indicadores do Produto 3.1 do PPP-Ecos na Amazônia		  			   13

Tabela 5: Indicadores do Produto 3.2 do PPP-Ecos na Amazônia					     14

Tabela 6: Indicadores do Produto 3.2 do PPP-Ecos na Amazônia					     14

LISTA DE FIGURAS
Figura 1: Localização dos municípios com projetos apoiados 
pelo PPP-Ecos na Amazônia (MA, MT e TO)  							       7

Figura 2: Quadro Lógico do projeto PPP-Ecos na Amazônia 
acordado junto ao Fundo Amazônia  								        8 

Figura 3: Representação esquemática da Teoria da Mudança 
do projeto PPP-Ecos na Amazônia 								        9



Avaliação de Efetividade de Projetos de Aglutinadoras de Atividades Produtivas Sustentáveis no Fundo Amazônia
PPP-ECOS na Amazônia – ISPN

6

FICHA DO PROJETO
Título do projeto: Pequenos Projetos Ecossociais na Amazônia – PPP-Ecos na Amazônia

Entidade responsável: Instituto Sociedade, População e Natureza (ISPN)

Período do projeto: 2012 a 2020 (99 meses)

Abrangência territorial:
Áreas do bioma Amazônia nos estados de Maranhão (norte, centro e oeste mara-
nhense), Mato Grosso (nordeste, norte e sudoeste mato-grossense) e Tocantins 
(ocidental do Tocantins).

Beneficiários: Povos e comunidades tradicionais, agricultores/as familiares, distribuídos nos esta-
dos de Maranhão, Mato Grosso e Tocantins.

Objetivo:

Realizar quatro chamadas públicas com a finalidade de selecionar e financiar 
projetos socioambientais de pequeno valor voltados para agricultores/as familiares, 
povos e comunidades tradicionais em áreas do bioma Amazônia dos estados de 
Mato Grosso, Tocantins e Maranhão.

Enquadramento no Fundo 
Amazônia via: Demanda espontânea

Categoria Fundiária Assentamentos, Territórios Indígenas e Quilombolas e Unidades de Conservação.

Componente: Produção Sustentável

Valor total do projeto: R$ 17.796.525,00

Valor do apoio do Fundo 
Amazônia: 12.814.691,38

Fonte: Ficha elaborada com base nas informações do site do Fundo Amazônia/BNDES.

1. RESUMO DO PROJETO
O projeto Pequenos Projetos Ecossociais - PPP-Ecos teve início em 1994, quando o 
Instituto Sociedade, População e Natureza (ISPN) foi selecionado para coordenar a 
sessão brasileira do Small Grants Project (SGP), implementado pelo Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). O ISPN foi, assim, financiado pelo SGP 
com recursos vindos do Fundo Global para o Meio Ambiente (Global Environment Facility 
– GEF). O PPP-Ecos teve foco exclusivo no bioma Cerrado durante quase 20 anos até 
que, em 2013, expandiu sua atuação para o bioma Caatinga, com apoio do GEF, e para a 
Amazônia, com apoio do Fundo Amazônia1. 

O PPP-Ecos na Amazônia apoiou projetos com foco na conservação de ambientes 
naturais, por meio do uso sustentável dos recursos naturais e do fortalecimento de 
organizações comunitárias. As áreas de atuação do projeto estão localizadas no Arco do 
Desmatamento dos estados do Maranhão, Mato Grosso e Tocantins (Figura I), onde se 
buscou fortalecer diferentes grupos sociais, como comunidades indígenas, quilombolas, 
agricultores/as familiares, assentados/as da reforma agrária, grupos de mulheres e de 
jovens rurais. 

1.	  Atualmente, o programa conta com uma carteira variada de financiadores, como a Agência dos Estados Unidos para o 
Desenvolvimento Internacional (Usaid), a União Europeia e o Ministério do Meio Ambiente, da Alemanha (BMU). Informações 
disponíveis em seu sítio eletrônico: https://ispn.org.br/editais-ppp-ecos/.

https://ispn.org.br/editais-ppp-ecos/


Avaliação de Efetividade de Projetos de Aglutinadoras de Atividades Produtivas Sustentáveis no Fundo Amazônia
PPP-ECOS na Amazônia – ISPN

7

Figura I: Localização dos municípios com projetos apoiados pelo PPP-Ecos na Amazônia (MA, MT e TO)

Fonte: Elaboração própria a partir do software QGIS Desktop.

O projeto realizou quatro chamadas públicas, duas em 2013, uma em 2014 e outra em 
2017. Foram realizadas 18 oficinas de apresentação dos editais em diferentes estados 
e inserções no programa de rádio Natureza Viva, da Empresa Brasil de Comunicações 
(EBC), apresentando experiências do projeto em outras regiões. Além disso, foram 
ofertadas oficinas de elaboração, planejamento e gestão de projetos, assim como 
eventos de intercâmbio de experiências e lições aprendidas. 

2. LÓGICA DE INTERVENÇÃO	
De acordo com os procedimentos vigentes no Fundo Amazônia durante a implantação 
do projeto, foi acordado um Quadro Lógico para o projeto PPP-Ecos na Amazônia, 
alinhado com a estrutura do Quadro Lógico do Fundo Amazônia. (Figura II) 
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Figura II: Quadro Lógico do projeto PPP-Ecos na Amazônia acordado junto ao Fundo Amazônia

EFEITO DIRETO
Arranjos Produtivos Locais de

produtos agroextrativistas
fortalecidos com protagonismo

de associações comunitárias

EFEITO DIRETO
Atividades de uso sustentável
da floresta e da biodiversidade
indentificadas e desenvolvidas
em associações comunitárias

EFEITO DIRETO
Capacidade gerencial e técnica
ampliadas para a implantação
de projetos ecossociais junto a

populações tradicionais

EFEITO INDIRETO
Componente Produção Sustentável (1) 

Atividades que mantém a floresta em pé têm atratividade econômica no arco
do destamatamento nos estados de Mato Grosso, Tocantins e Maranhão

Projeto: Pequenos Projetos Ecossociais – PPP Ecos na Amazônia
Responsável pelo projeto: Instituuto População, Sociedade e Natureza – ISPN
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Fonte: Fundo Amazônia.

3. TEORIA DA MUDANÇA
O quadro esquemático representativo da teoria da mudança do projeto PPP-Ecos na 
Amazônia foi construído considerando os objetivos específicos do Fundo Amazônia 
e os efeitos indiretos dos projetos. Além desses conceitos-chave, foram agregados 
elementos, resultados e impactos considerados fundamentais na análise e compreensão 
do projeto. A representação gráfica associa os principais resultados do projeto e efeitos 
a nível de impactos (ou efeitos indiretos) da componente, e em um âmbito superior, dos 
objetivos gerais do Fundo Amazônia (Figura III).
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 Figura III: Representação esquemática da Teoria da Mudança do projeto PPP-Ecos na Amazônia
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4. METODOLOGIA ESPECÍFICA
Para a avaliação do projeto PPP-Ecos na Amazônia, foram realizadas entrevistas 
exploratórias, análise de dados secundários, missão de campo para entrevistar gestores/
as e beneficiarias/os do projeto e aplicação de um questionário para beneficiários/as e 
que foi enviado por e-mail.2 As perguntas orientadoras que guiaram as entrevistas assim 
como a lista de pessoas entrevistadas encontram-se no Apêndice IV e no Apêndice V, 
respectivamente. 

5. AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS

Efeito Direto 1 e 2: Atividades de uso sustentável da floresta e da biodiversidade 
identificadas e desenvolvidas em associações comunitárias.” e “Arranjos Produtivos 
Locais de produtos agroextrativistas fortalecidos, com protagonismo de associações 
comunitárias.3

Ao analisar os indicadores dos Efeitos Diretos 1 e 2 é possível observar o atendimento e 
a superação em vários casos. (Tabela I e Tabela II)

2.	  Confira o questionário no Apêndice II.

3.	  Devido às similaridades entre esses dois efeitos diretos e sua forma de atuação complementar, foram definidos entre o 
BNDES e o ISPN uma série de indicadores e produtos complementares que pudessem ser utilizados em ambos os casos.

4.	  Somente 23 projetos informaram renda até este momento. O valor informado foi dividido pelo número de 
beneficiárias/os de cada projeto. Portanto, é um valor aproximado da renda obtida e muito variável, pois há projetos com 
maior valor agregado, como as cadeias do mel, palmito e polpas, enquanto outros que estão organizando sua cadeia de 
valor e se adequando aos mercados.

5.	  Essa meta previa a contratação de uma média 40 associações apoiadas/edital, assim como um total de 100 até o final 
do projeto, considerando a possibilidade de mais de um apoio a uma mesma associação.

Tabela I: Indicadores dos Efeitos Diretos 1 e 2 do projeto PPP-Ecos na Amazônia

Indicador dos Efeitos Diretos 1 e 2 Meta 2013 2014 2016 2020 Variação %

Receita obtida com atividades econômicas de uso 
sustentável (R$/ano por família) R$1.500,00 N/A 414 7504 2.400 160%

N° de organizações comunitárias fortalecidas 405 N/A 44 157 163 163%

N° de planos de manejo florestal sustentável 
elaborados 15.00 N/A N/A N/A 0 0%

Fonte: Fundo Amazônia
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Tabela II: Indicadores de produtos do projeto PPP-Ecos na Amazônia

6.	  Dados retirados do Relatório de Avaliação de Efetividade gerado pelo ISPN em 2020.

Indicador de produtos Meta 2013 2014 2016 20206 Variação %

Número de editais lançados 4 1 3 4 4 100%

Número de projetos apoiados no âmbito do PPP-Ecos 
Amazônia 160 22 59 88 88 55%

Áreas degradadas que foram recuperadas a partir das 
iniciativas dos projetos do PPP-ECOS 1.000 N/A 1.275 2.418 2.999 300%

Número e localização dos municípios beneficiados com 
projetos do PPP-ECOS 100 0 50 72 72 72%

Número de famílias beneficiadas pelos projetos 1.500 381 2.252 3.425 3.046 203%

Fonte: Fundo Amazônia.

Em relação à geração de renda a partir das atividades econômicas de uso sustentável, 
foi alcançado um valor por família de R$2.400,00, bem maior do que os R$ 1.500,00 
que eram esperados. O acréscimo de renda das famílias e das organizações se deu 
de diversas formas, a depender das cadeias produtivas e de especificidades regionais, 
como, por exemplo, pela venda dos produtos beneficiados, manejados, coletados 
etc. e por meio do acesso a programas públicos de compras institucionais, como o 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e o Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA). 

Também foram atendidas bem mais organizações comunitárias do que estava 
planejado, totalizando 163, sendo a previsão de 40. Essa meta foi ultrapassada 
dessa maneira, pois também se incluiu nos resultados as organizações apoiadas 
indiretamente (através dos subprojetos).

O indicador referente à elaboração de Planos de Manejo Florestal Sustentável (PMFS) 
ficou aquém da meta inicial, devido a não ter sido produzido nenhum PMFS. Isso se deu 
pela ausência de solicitações dessa natureza por parte dos subprojetos. 

Em relação aos editais previstos, foram lançadas quatro chamadas públicas ao longo 
do projeto, como planejado inicialmente, duas em 2013, uma em 2014 e uma em 2015. 
Contudo, os indicadores relativos ao número de projetos apoiados e ao número de 
municípios apoiados estão aquém da meta inicial de 55% e 72%, respectivamente. A razão 
para isso é que o ISPN estipulou dois valores diferentes para a categoria de pequenos 
projetos (apoio máximo R$ 60 mil) e de projetos de consolidação (apoio máximo de R$ 
90 mil). Como o cálculo da meta foi realizado considerando valores parciais de apoio, 
e poucos projetos optaram por valores menores que teto disponível, o número total de 
projetos apoiados e de municípios onde o PPP-Ecos na Amazônia esteve presente foi 
menor que o esperado inicialmente.

Houve um alcance de 300% da meta inicial de áreas recuperadas, uma vez que, dentre 
os 88 subprojetos apoiados, foi possível observar uma grande variedade de alternativas 
de recuperação através de hortas comunitárias, sistemas agroflorestais (SAFs), entre 
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outros. Foram mais de 22 mil hectares sob uso sustentável, relativos à somatória das 
áreas (terras indígenas – TIs, projetos de assentamento e territórios quilombolas) onde 
os projetos foram implantados. Apesar de não serem fruto direto das atividades do 
projeto, considera-se que essas áreas foram beneficiadas pelo fortalecimento da gestão. 

A meta de famílias beneficiadas foi ultrapassada em 103%, apoiando diretamente mais 
de 3 mil famílias. Isso se deu pelo sucesso na capilarização dos resultados das atividades 
do projeto, como suas capacitações, intercâmbios e ao considerar organizações 
beneficiadas indiretamente.

Dona Raimunda à frente da unidade de beneficiamento apoiada

Fonte: Imagem captada por Artur Monteiro durante a missão de campo para esta avaliação, 2023.

Dona Raimunda da “Associação de Mulheres Semeando a Resistência” em frente 
à unidade de beneficiamento cujos trabalhos foram apoiados pelo projeto PPP-
Ecos na Amazônia. Dona Raimunda e outras associadas apontam o projeto como 
fundamental para que elas fossem mais respeitadas na região e recebessem mais 
apoio dos homens da comunidade. Elas conseguem, hoje, produzir, em mutirão, 
bolos, pães e biscoitos para diferentes programas do governo (PNAE e PAA) e 
garantem recursos adicionais para suas famílias.

Efeito Direto 3: Capacidade gerencial e técnica ampliadas para a implantação de projetos 
ecossociais junto a populações tradicionais

Em relação ao Efeito Direto 3, o projeto PPP-Ecos teve uma meta inicial de capacitar 
200 pessoas, a qual foi ultrapassada em mais de 25 vezes, com o projeto capacitando 
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5.072 indivíduos. Esse resultado se deve à grande quantidade de capacitações e oficinas 
realizadas pelo ISPN e pelos subprojetos. (Tabela III)

7.	  Esse produto especificamente não considera diversos processos de capacitação realizados pelas organizações 
beneficiárias do projeto em si. Caso tais capacitações fossem consideradas, teríamos um acréscimo de 264 oficinas e 5.072 
participantes, sem considerar os eventos de intercâmbio.

8.	  As cinco oficinas temáticas realizadas foram: “Normas Sanitárias para a Produção Familiar” (TO); “Produção de Mel e 
Conservação Ambiental” (DF); “Agroindústria Comunitária de Polpa de Fruta” (MA). Dois encontros sobre experiências e 
aprendizados do PPP-Ecos na Amazônia (DF e MT).

9.	  Essa meta incluía inicialmente quatro oficinas de planejamento mais quatro oficinas de aprimoramento.

10.	  Considerando seis oficinas de capacitação inicial (232 participantes), três oficinas temáticas (162 participantes) e seis 
oficinas regionais de elaboração de projeto (199 participantes).

11.	  Foram realizados 35 intercâmbios com apoio direto do ISPN, beneficiando diretamente 518 pessoas. Foram realizados 
68 intercâmbios pelos projetos com recursos do PPP-Ecos na Amazônia e com a participação de 837 pessoas.

Tabela III: Indicadores do Efeito Direto 3 do projeto PPP-Ecos

Indicador do Efeito Direto 3 Meta 2013 2014 2016 2020 Variação %

N° de indivíduos capacitados efetivamente 
utilizando os conhecimentos adquiridos 200 N/A 560 3.756 5.072 2.536%

Fonte: Fundo Amazônia

Produto 3.1: Capacitação de associações comunitárias em gestão de projetos 
ecossociais7

Foram realizadas 17 oficinas de capacitação em gestão de projetos ecossociais, sendo 
6 delas, de caráter regional e com apoio de organizações locais, voltadas à elaboração de 
projetos; outras 6 de gestão, voltadas às iniciativas aprovadas nas chamadas públicas; e 
5 oficinas temáticas, respondendo às demandas específicas regionais. 

Nos dois indicadores o projeto ultrapassou a meta estipulada, com 213% no caso de 
oficinas realizadas e 541% quanto ao número de participantes. Isso se deu, principalmente, 
porque houve demanda por oficinas específicas sob demandas regionais8 e porque os 
subprojetos estipularam diversas atividades de capacitação junto ao ISPN.

Tabela IV: Indicadores do Produto 3.1 do PPP-Ecos na Amazônia

Indicador produto 3.1. Meta 2013 2014 2016 2020 Variação %

Número de oficinas de capacitação em gestão de projetos 
ecossociais 89 3 5 1510 17 213%

Número de pessoas que participam dos eventos de capacitação 160 145 217 381 866 541%

Fonte: Fundo Amazônia.

Produto 3.2: Intercâmbio técnico de atividades econômicas de uso sustentável e 
beneficiamento de produtos entre associações comunitárias

Quanto aos intercâmbios técnicos realizados pelos subprojetos, houve a disseminação 
de práticas exitosas para a formação horizontal. Foram realizados 103 intercâmbios11, 
duas vezes mais que os 50 previstos inicialmente, com a participação de 1.355 
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representantes de projetos. O número de participantes das atividades de intercâmbio foi 
562% daquele previsto na meta inicial, que era de 120 (Tabela V).

12.	  Disponível em: https://youtu.be/w7MCqdwR8w4.

13.	  Disponível em: https://youtu.be/4_DO208b7T4.

14.	  O estudo Estimativa de emissões evitadas e remoções de dióxido de carbono (CO2) em projetos apoiados pelo PPP–Ecos 
no Arco do Desmatamento, que não foi publicizado devido à complexidade do tema abordado.

Tabela V: Indicadores do Produto 3.2 do PPP-Ecos na Amazônia

Indicador Meta 2013 2014 2016 2020 Variação %

Número de projetos visitados pelos(a) beneficiários(as) dos 
editais em atividades de intercâmbio técnico 50 N/A 11 47 103 208%

Número de beneficiários(as) dos projetos ecossociais que 
participam de atividades de capacitação por meio de 
intercâmbio técnico

120 N/A 80 674 1.355 562%

Fonte: Fundo Amazônia.

Produto 3.3: Sistematização das lições aprendidas por meio do acompanhamento dos 
projetos ecossociais

O terceiro produto do Efeito Direto 3, sistematização de informações e geração de 
conteúdos técnicos, gerou estudos publicizados em formato impresso e/ou digital. 
Ao todo, foram impressos nove estudos e foram produzidos dois vídeos, somando 
12 materiais produzidos sobre diferentes temas:  Guia de Elaboração de Projetos de 
Agroindústrias Comunitárias, Manual de Boas Práticas de Manejo para o Extrativismo 
Sustentável do Buriti, Manual Tecnológico de Aproveitamento Integral dos Produtos 
das Abelhas Nativas Sem Ferrão e os documentários: Babaçu – floresta de vida12 e 
Documentário sobre o PPP-Ecos13,14.

Já o indicador de “políticas públicas influenciadas”, mesmo não prevendo uma meta 
específica, teve três experiências importantes: a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC 
49/2013) e a Instrução Normativa (IN 05/2017), ambas da Anvisa e que versam sobre 
regulamentações fitossanitárias orientando trabalhos de microempreendedores/as 
em agroindústrias, e a Lei Municipal 03/2015, do município de Peritoró/MA, que teve 
impacto positivo na região ao permitir acesso à Babaçuais. (Tabela VI)

Tabela VI: Indicadores do Produto 3.2 do PPP-Ecos na Amazônia

Indicador Meta 2013 2014 2016 2020 Variação %

Número de publicações sobre lições aprendidas e impac-
tos dos projetos apoiados 5 N/A N/A 1* 12 240%

Número de políticas públicas influenciadas ou em debate - 1 2 3** 3 N/A

Fonte: Fornecido pelo Fundo Amazônia.

	

https://youtu.be/w7MCqdwR8w4
https://youtu.be/4_DO208b7T4
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Box 1 – Lei do Babaçu Livre

15.	  Informação retiradas do documento Quebradeiras de coco babaçu: reflexões e aprendizados, do ISPN. Disponível em: 
https://ispn.org.br/.

Estandarte com poesia de Cora Coralina na agroindustria de derivados de 
babaçu do Clube de Mães Quilombolas Lar de Maria (Itapecuru-Mirim/MA)

Fonte: Imagem captada por Ester Pons durante a missão de campo para esta avaliação, 2023.

A luta pelo acesso aos babaçuais é uma das principais bandeiras dos grupos e 
movimentos de quebradeiras de coco babaçu. Ao longo dos anos, essa luta gerou 
muitos conflitos por causa de fazendeiros que não permitem o acesso aos babaçuais, 
ameaçam e, muitas vezes, agridem as quebradeiras. Devido à realidade precária de 
regularização fundiária, já que muitas vezes as quebradeiras não possuem titularidade 
da terra ou a ocupam de forma coletiva, muitas delas necessitam acessar reservas 
de babaçuais para desenvolverem seu modo de vida.

A Lei do Babaçu Livre é uma conquista de campanhas de quebradeiras de babaçu 
em seus municípios. Essas leis garantem o acesso livre das quebradeiras em regime 
de economia familiar às reservas de babaçuais para a coleta dos cocos, inclusive 
em propriedades privadas; proíbe o envenenamento, derrubada e queimada das 
palmeiras, corte dos cachos, queima do coco inteiro; dentre outras medidas que 
protegem o babaçu e apoiam as quebradeiras15.

Já houve três diferentes projetos de lei federal que previam o uso comunitário de 
babaçuais e, até, proibiam sua derrubada. Contudo, nenhum projeto foi aprovado. 
Embora nenhuma dessas tentativas tenha emplacado, no Tocantins, foi aprovada 
uma lei estadual e há diversos municípios (no Maranhão, Tocantins e Pará) que já 
conquistaram a aprovação de leis relacionadas ao babaçu livre. Essas aprovações 
constituem conquistas muito importantes para as comunidades e merecem destaque 
dentro de seu histórico de luta.

https://ispn.org.br/
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A Lei Estadual do Tocantins nº 1.959/08, dispõe sobre a proibição da queima, 
derrubada e uso predatório das palmeiras do coco babaçu. Acresce ainda que 
em terras “a exploração é condicionada à celebração de termo de acordo entre as 
associações de quebradeiras de coco e os respectivos proprietários”. O Maranhão 
não possui lei estadual, mas diversos de seus municípios sim, sendo a Lei Municipal 
de Peritoró nº 03/2015 uma das mais recentes e fruto de processos encabeçados 
por comunidades apoiadas pelo PPP-Ecos na Amazônia.

6. AVALIAÇÃO GERAL 
Aspectos Positivos

	z É possível afirmar que, por meio do sucesso alcançado em diferentes indicadores de geração de 
renda, oficinas de capacitação, áreas recuperadas, projetos apoiados e pessoas impactadas positiva-
mente, o projeto PPP-Ecos na Amazônia consolida uma posição de referência do ISPN na Amazônia.

	z As atividades de instalação de infraestrutura produtiva e melhoria das agroindústrias permitiram o 
desenvolvimento das cadeias produtivas de atividades sustentáveis aliadas ao incremento da renda 
média familiar observada em diversos projetos.

	z Os 88 subprojetos apoiados por meio dos quatro editais do PPP-Ecos na Amazônia financiados pelo 
Fundo Amazônia/BNDES permitiram o fortalecimento direto e indireto de mais de 160 organizações 
comunitárias, demonstrando a capilaridade e horizontalidade dos conhecimentos gerados e adqui-
ridos ao longo do projeto.

	z Além das organizações comunitárias apoiadas pelo projeto, 3.046 famílias foram beneficiadas dire-
ta ou indiretamente pelas ações socioeconômicas e formativas do projeto.

	z As atividades produtivas sustentáveis desenvolvidas pelos subprojetos levaram à recuperação de 
2.999 hectares de áreas degradadas a partir da implantação de SAFs e plantio direto de mudas. 
Ademais, as atividades do projeto levaram ao fortalecimento de mais de 22.573 hectares de uso 
sustentável na região.

	z O projeto realizou dezenas de eventos de formação, capacitação e intercâmbios formando 5.072 be-
neficiárias/os. Esse esforço levou à capilarização do conhecimento gerado e adquirido, fortalecendo 
a aplicação contínua e a sustentabilidade dos impactos positivos.

	z Houve, ainda, a sistematização das informações geradas ao longo do projeto em dois vídeos e dez 
estudos sobre diversos temas, assegurando o retorno às comunidades assistidas pelo projeto e o 
repasse dessas informações geradas para além de seu território de atuação.

	z Os trabalhos conduzidos pelos subprojetos, aliados ao reconhecimento adquirido junto às esferas 
públicas, demonstraram influência direta sobre políticas públicas municipais, a exemplo da Lei 
Municipal nº 03/2015 de Peritoró/MA, que garante acesso livre aos babaçuais localizados em ter-
ritórios privados
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Desafios

	z Ao longo da duração do projeto nenhum plano de manejo florestal sustentável foi produzido pelos 
subprojetos com apoio do ISPN. Deve-se observar o conhecimento das organizações sobre a temá-
tica e a necessidade de capacitações sobre o tema para orientar a necessidade.  

	z Apesar de apoiar 88 pequenos projetos ecossociais nos estados do Maranhão, Mato Grosso e To-
cantins, a expectativa inicial do PPP-Ecos na Amazônia era de assistir a 160 subprojetos (80% a 
mais). Essa discrepância deve-se ao fato de que a maioria das iniciativas optou por tentar acessar 
os recursos pelo teto dos valores disponíveis, sendo recomendado optar por valores maiores para 
os próximos apoios.

	z Isso vale também para o número de municípios apoiados (72) que se mantiveram aquém da meta inicial 
estipulada de 100 municípios. Com valores de apoio maiores, menos projetos foram contemplados.

7. CONCLUSÕES E LIÇÕES APRENDIDAS

	z Devido à grande extensão territorial do projeto, fica evidente a necessidade de variedade nas res-
postas frente ao enfrentamento ao desmatamento. Localmente, as soluções se manifestam e são 
refinadas a partir da melhora da qualidade de vida no meio rural. Considera-se, portanto, a capaci-
dade de resposta provida pelo PPP-Ecos na Amazônia como de importância central. A execução de 
projetos como o PPP-Ecos comprova o papel-chave desempenhado por fundos que conseguem ofe-
recer capilaridade de investimentos visando democratizar o acesso a recursos para o investimento 
em ações socioambientais de organizações de base comunitária, tradicional, indígena e quilombola 
na Amazônia

	z O ISPN melhorou sua gestão interna por meio de sistemas gerenciais e da instalação de uma intra-
net, apoiou 88 subprojetos ao longo da região do Arco Desmatamento, fortaleceu comunidades e 
associações, promoveu dezenas de capacitações e formou milhares de pessoas em temas diversos, 
além de gerar conteúdo para a disseminação dos aprendizados. Com a instalação de agroindústrias, 
foi possível observar um incremento técnico das comunidades apoiadas, assim como maior acesso 
às políticas públicas e a outros editais, levando a uma melhora da qualidade de vida nas comunida-
des, aliada à conservação das florestas16. A continuidade e expansão do PPP-Ecos na Amazônia, in-
clusive com novo apoio do Fundo Amazônia, comprova o reconhecimento da efetividade do projeto 
e seu alinhamento com prioridades nacionais e internacionais de conservação ambiental e combate 
às mudanças climáticas. 

16.	  Veja também a Teoria de Mudança proposta para o projeto.
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8. ANÁLISE DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA OCDE

Evidências Avaliação

Relevância

O PPP-Ecos na Amazônia foi relevante para o objetivo geral do Fundo Amazônia ao apoiar 
diretamente 88 pequenos projetos, de 77 organizações, em diversas regiões do Arco do 
Desmatamento. Foi possível observar o fortalecimento de organizações de base aliado à 
maior estruturação de cadeias de valor, garantindo, assim, acesso e incidência sobre políti-
cas públicas e maior capacidade de acesso a editais, programas e projetos de apoio.
O apoio a tais iniciativas e a diferentes povos e comunidades tradicionais e agricultores/as 
familiares é considerado fundamental para permitir e estimular a permanência no campo, 
criando alternativas de renda que se aliam à conservação ambiental.

Muito 
relevante

Eficácia

Em relação ao alcance dos objetivos propostos, o projeto foi eficaz em todos os efeitos 
esperados. Os trabalhos conduzidos pelo projeto levaram à melhoria da infraestrutura das 
organizações apoiadas, à melhor estruturação das cadeias de valor, à ampliação da atrativi-
dade dos produtos e ao fortalecimento das organizações.
Os únicos indicadores aquém das metas (projetos apoiados, municípios com projetos e pla-
nos de manejo) se devem às mudanças na lógica de intervenção e de escolhas por projetos 
de maior valor de repasse, diminuindo a quantidade de projetos esperados. No tocante aos 
planos de manejo florestal sustentável (PMFC), o indicador não foi atendido devido a esse 
produto não ter sido solicitado pelos subprojetos a executora. 

Eficaz

Eficiência

Foram adotadas medidas de otimização dos recursos para ampliar os bens e serviços ofere-
cidos pelo projeto, fortalecimento institucional (dos projetos apoiados e do próprio ISPN) e 
um número muito maior de organizações e pessoas impactadas positivamente pelo projeto 
e suas diversas atividades. 

Muito 
eficiente

Impacto

Diversas cadeias produtivas foram ampliadas (açaí, babaçu, mel, polpas de frutas, palmi-
to, artesanato, entre outras). Houve maior acesso a programas de compras institucionais 
(PNAE e PAA, entre outros), assim como maior organização das iniciativas apoiadas, por 
parte de indígenas quilombolas, agricultores/as familiares e assentados/as. Impactos 
concretos podem ser observados, também, pela incidência sobre políticas públicas federais 
e municipais.

Impactos 
positivos 

relevantes

Sustentabilidade

O projeto foi fundamental para alavancar o trabalho de uma miríade de pequenas organiza-
ções que passaram a acessar outros recursos e projetos e adquiriram outros conhecimen-
tos que estão sendo aplicados in loco. As estruturas físicas, construídas e instaladas na 
região, continuam sendo utilizadas por beneficiários/as.
O ISPN está executando outro projeto com recursos do Fundo Amazônia com maior valor 
de apoio a subprojetos na mesma área de incidência. Além de estar alcançando outros 
financiadores para o apoio a organizações de base na região. 

Sustentabilidade 
alta
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9. ANÁLISE DAS SALVAGUARDAS DE CANCUN

Critérios Atende Observações

Ações complementares ou consistentes 
com os objetivos dos programas florestais 
nacionais e outras convenções e acordos 
internacionais relevantes.

Sim

Os projetos da Componente Produção Sustentável do Fun-
do Amazônia se alinham com o Objetivo 7 da fase 2016 
a 2020 do Plano de Ação para Prevenção e Controle do 
Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm) – “Promo-
ver o Manejo Florestal Sustentável”. O projeto se associa 
diretamente ao Resultados 7.2 – “Fortalecimento da 
Cadeia Produtiva da Sociobiodiversidade”, com destaque 
para: i. o apoio à projetos de inclusão produtiva susten-
tável; ii. disseminação de materiais de recomendações e 
boas práticas; iii. fortalecimento de atividades extrativis-
tas; e iv. fortalecimento a gestão dos empreendimentos 
comunitários.

Estruturas de governança florestais nacio-
nais transparentes e eficazes, tendo em 
vista a soberania e a legislação nacionais.

N/A Não houve contribuições do projeto a estruturas de gover-
nança em nível nacional.

Respeito pelo conhecimento e direitos dos 
povos indígenas e membros/as de comuni-
dades locais, levando-se em consideração 
as obrigações internacionais relevantes, 
circunstâncias e leis nacionais e observan-
do que a Assembleia Geral da ONU adotou 
a Declaração das Nações Unidas sobre os 
Direitos dos Povos Indígenas 

Sim

O projeto seguiu processos previstos de consulta à anuên-
cia das comunidades participantes e ofereceu cursos e 
oficinas sobre elaboração de projetos. Como os projetos 
foram liderados pelas comunidades, houve respeito aos 
seus sistemas socioculturais e conhecimentos tradicio-
nais. Houve necessidade de expedição de licenciamentos 
por parte da Fundação Nacional dos Povos Indígenas (Fu-
nai), Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama) e Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (ICMBio) para instalação 
de agroindústrias e outras atividades.
A valorização cultural da origem indígena, tradicional e qui-
lombola da produção se deu de maneira variada no territó-
rio, sendo necessário maior visibilidade dessas práticas. 

Participação plena e efetiva das partes 
interessadas, em particular povos indígenas 
e comunidades locais, nas ações referidas 
nos parágrafos 70 e 72 da Decisão 1/CP 16.

Sim

Ao longo do projeto, houve participação de entidades co-
legiadas e representativas de povos indígenas e de outras 
populações tradicionais no Conselho Gestor Nacional 
(CGN), responsável por orientar os trabalhos do PPP-Ecos. 
Essas entidades são: Articulação dos Povos Indígenas 
(Apib), Conselho Nacional das Populações Extrativistas 
(CNS) e Articulação do Semiárido (ASA). Houve também a 
articulação com entidades intermediárias entre o ISPN e 
os subprojetos, garantindo maior engajamento das popula-
ções atendidas pelo projeto.
A priorização das propostas para seleção e o estabeleci-
mento de diretrizes gerais para o PPP-Ecos conta com o 
apoio do CGN, composto por representantes de órgãos 
governamentais, organismos internacionais, organizações 
da sociedade civil e da acadêmicos/as.
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Ações consistentes com a conservação 
das florestas naturais e diversidade bio-
lógica, garantindo que as ações referidas 
no parágrafo 70 da Decisão 1/CP 16 não 
sejam utilizadas para a conversão de 
florestas naturais, mas sim para incentivar 
a proteção e conservação das florestas 
naturais e seus serviços ecossistêmicos e 
para melhorar outros benefícios sociais e 
ambientais.

Sim

A consolidação das cadeias de valor, atrelada ao forta-
lecimento de comunidades tradicionais em diferentes 
territórios quilombolas, indígenas, tradicionais e de 
assentamentos, pressupõe a manutenção de florestas e o 
fortalecimento comunitário. Além dos roçados comunitá-
rios e SAFs, não houve ações do projeto que envolveram 
a conversão de florestas naturais em áreas de plantio. 
Em muitos casos, houve a implantação de SAFs e fortale-
cimento da gestão territorial em função do maior conhe-
cimento adquirido pelos comunitários. Não houve ações 
diretas de ampliação ou consolidação de áreas protegidas, 
mas diversas ações contribuíram para sua gestão e forta-
lecimento territorial.

Ações para tratar os riscos de reversões 
em resultados de REDD+. N/A Não aplicável.

Ações para reduzir o deslocamento de 
emissões de carbono para outras áreas. N/A Não aplicável.

10. ANÁLISE DOS CRITÉRIOS TRANSVERSAIS

Redução da Pobreza Avaliação

A valorização da floresta ocorreu pelo fortalecimento das cadeias de produtos da sociobiodiver-
sidade e da agricultura familiar, ampliando a produção, o beneficiamento e a comercialização de 
alimentos, sementes, fibras e óleos que compõem a “cesta de produtos” de povos e comunidades 
tradicionas (PCTs) e agricultores(as) familiares. A implantação de SAFs, agroquintais e quintais 
agroecológicos e o enriquecimento de áreas de preservação permanente (APPs) e Reserva Legal 
(RL) com nativas, promoveu o cultivo e a extração de espécies de interesse econômico e para auto-
abastecimento por meio da recuperação de 2.999 hectares, correspondendo a uma média de 0,98 
hectar recuperado por família com espécies de valor econômico/alimentício.
A renda média/ano/família foi estimada em R$ 2.421,00, superando em 60% a meta estabelecida. 
As organizações beneficiárias saíram fortalecidas, conquistaram novas parcerias e acessaram 
recursos a partir de novos projetos. Foi promovida (i) inclusão social: em um universo de 60 subpro-
jetos, 58% indicaram a participação de jovens e 70% de mulheres nas atividades realizadas; (ii) in-
clusão produtiva: o PPP-Ecos na Amazônia apoiou a construção e/ou reforma de 27 agroindústrias 
comunitárias equipadas; acesso à informação de às boas práticas e articulou parceiros e órgãos 
públicos para o diálogo participativo; (iii) incidência política: os projetos estiveram presentes numa 
média de 65 redes e movimentos sociais; atuaram em 131 espaços de incidência de políticas pú-
blicas no âmbito das três esferas governamentais (municipal, estadual e federal) e acessaram uma 
média de 48 políticas públicas; (iv) capital humano: 5.072 indivíduos foram capacitados e emprega-
ram os conhecimentos adquiridos; e (v) melhoria nas condições de vida: a melhoria das condições 
ambientais com a recuperação de 2.999 ha de áreas degradadas promoveu a melhoria dos serviços 
ecossistêmicos de provisão ao médio e longo prazo, à exemplo da água e a segurança hídrica pela 
recuperação de nascentes e áreas de preservação permanente.
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Equidade de Gênero Avaliação

O projeto atuou no fortalecimento institucional e das cadeias produtivas sustentáveis, além de ampliar 
e qualificar a discussão sobre gênero e Agroecologia, um dos principais temas abordados nas capa-
citações.  27% dos projetos promoveram ações sobre direitos das mulheres. Durante a pandemia, o 
ISPN formou um grupo de trabalho (GT) para atender diretamente às necessidades das mulheres.
Dos 88 projetos apoiados pelo PPP-Ecos, mais de 10 foram implementados por grupos de mulheres 
(foram contabilizadas 17 organizações de mulheres no Portfólio dos Pequenos Projetos 2013-
2017). A participação das mulheres é evidenciada em 70% dos projetos, sendo 32% deles coordena-
dos por mulheres. Enquanto isso, 43% dos projetos tiveram maioria de mulheres na sua execução e 
27% promoveram ações envolvendo direitos de mulheres.
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